
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1660530 - SP (2020/0028782-7)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. ALEGADA NECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVA PERICIAL. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA 
VIA ESPECIAL. ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CREDITAMENTO. ACÓRDÃO 
COM FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 
condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 
questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 
diversa da pretendida.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
IV. O disposto no art. 97 do CTN reproduz o Princípio da Legalidade Tributária, norma 
prevista no art. 150, I, da Constituição Federal, tratando-se de limitação ao poder de 
tributar. Nesse aspecto, é assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que não 
pode ser examinada eventual ofensa do referido dispositivo legal em sede de Recurso 
Especial, sob pena de violação à competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
nos termos do art. 102, III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ.
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V. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que, "de 
acordo com o princípio do livre convencimento motivado, cumpre ao magistrado valorar 
a necessidade da produção probatória, não havendo cerceamento de defesa quando, 
em decisão adequadamente fundamentada, o julgador indefere a produção de provas, 
seja ela testemunhal, pericial ou documental" (STJ, AgRg no AREsp 827.092/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2016). 
Precedentes desta Corte.
VI. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei estadual 6.374/89). Logo, a 
revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo 
sentido: STJ, AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016; REsp 
1.635.382/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/12/2016).
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.660.530 - SP (2020/0028782-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, em 09/06/2020, contra 

decisão de minha lavra, publicada em 26/05/2020, que conheceu do Agravo para 

conhecer em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento, com 

fundamento na inexistência de omissão no acórdão recorrido, na orientação desta Corte 

quanto à impossibilidade e apreciação de ofensa ao princípio da legalidade, bem como 

na incidência das Súmulas 7/STJ e 280/STF.

Inconformada, sustenta a parte agravante que: 

(i) "ao contrário do entendimento da decisão agravada, o acórdão de origem 

incorreu em evidente violação aos mencionados dispositivos do Código de Processo 

Civil, ensejando a interposição do presente Recurso Especial para que se reconheça a 

nulidade do acórdão recorrido, conforme autoriza a jurisprudência deste E. STJ" (fl. 558e); 

(ii) "não se trata de recurso especial interposto com único intuito de 

questionar a multa aplicada, em razão da violação ao princípio da legalidade – mas sim 

demonstrar a regularidade dos créditos levados a efeito pela Agravante, requerendo-se, 

subsidiariamente, o cancelamento ou redução da multa" (fl. 559e); 

(iii) "não há que se falar em óbice da Súmula 7/STJ para se constatar que, 

tratando-se de questão contábil, os arquivos magnéticos não representam qualquer valia 

para o magistrado sem a eventual análise pericial, nos termos dos artigos 375 e 464 do 

atual CPC, os quais impedem qualquer juízo de valor sobre prova técnica que não esteja 

estritamente lastreada em opinião pericial, sendo que a vista dos autos ao Perito seria 

essencial para resolução da lide" (fl. 561e); 

(iv) "a Agravante pretende que este E. STJ se manifeste acerca das 

apontadas violações ao atual Código de Processo Civil, ao Código Tributário Nacional e 

à Lei Complementar n° 87/96, não havendo qualquer necessidade de se analisar matéria 

de direito local" (fl. 563e).

Por fim, requer seja dado provimento ao Agravo interno.

Intimada a parte agravada, deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

INCONFORMISMO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 97 DO CTN. PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

PRECEDENTES. ALEGADA NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 

CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ICMS. 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. CREDITAMENTO. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM 

LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, porquanto a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os votos 

condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

IV. O disposto no art. 97 do CTN reproduz o Princípio da Legalidade Tributária, norma 

prevista no art. 150, I, da Constituição Federal, tratando-se de limitação ao poder de 

tributar. Nesse aspecto, é assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que não 

pode ser examinada eventual ofensa do referido dispositivo legal em sede de Recurso 

Especial, sob pena de violação à competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 

nos termos do art. 102, III, do permissivo constitucional. Precedentes do STJ. 
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Superior Tribunal de Justiça

V. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que, "de acordo 

com o princípio do livre convencimento motivado, cumpre ao magistrado valorar a 

necessidade da produção probatória, não havendo cerceamento de defesa quando, em 

decisão adequadamente fundamentada, o julgador indefere a produção de provas, seja 

ela testemunhal, pericial ou documental" (STJ, AgRg no AREsp 827.092/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2016). Precedentes 

desta Corte.

VI. A questão controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 

fundamento na interpretação da legislação local (Lei estadual 6.374/89). Logo, a revisão 

do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 do STF. No mesmo sentido: STJ, 

AgRg no AREsp 853.343/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 13/04/2016; AgInt no AREsp 935.121/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2016; REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

VII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.  

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 1.022, I e II, 370, 

371, 156, 369, 375, 378, 464, 479, 492 e 355, I, todos do CPC, 24 da Lei Complementar 

87/96, 142, 3º, 113, caput, § 3º, 100 e 97, todos do CTN, sustentando, em síntese: (a) 

omissão não suprida em sede de Embargos de Declaração, bem como, que houve 

cerceamento de defesa, em face de indeferimento de prova pericial; (b) que existe matéria 

de mérito controversa que depende de perícia; (c) que "a utilização extemporânea de 

créditos de ICMS encontra respaldo no artigo 38 da Lei n° 6.374/89 - não tratando de 

qualquer restrição de aproveitamento nos casos de substituição tributária" (fl. 392e); (d) 

que "a Recorrente entregou a documentação exigida pela Fiscalização, de maneira que 

não há que se falar em suposto descumprimento das notificações de entrega de 

documentos ou mesmo na entrega em formato incorreto" (fl. 393e); (e) que "o AIIM só se 

sustenta em presunções de que nã o havería comprovações quanto aos procedimentos 

adotados pela Recorrente e quanto aos valores e meses em que efetivou ressarcimentos, 

tendo em vista as supostas divergências apuradas pelo Fisco entre os valores 

encontrados a título de ressarcimento do imposto nos arquivos magnéticos e aqueles 

lançados na GIA do mês correspondente" (fl. 395e); (f) que "o suposto descumprimento de 

obrigações acessórias (sendo que sequer houve descumprimento, como já abordado 

anteriormente neste recurso) não retira do contribuinte o seu direito ao creditamento do 

imposto" (fl. 397e); (g) que, "ao decidir pela manutenção da multa, o acórdão recorrido 

incorreu em patente afronta ao artigo 97 do Código Tributário Nacional, o qual prevê que 

a pena só pode ser imputada quando a lei descrever conduta apta a lhe atribuir 

correspondente sanção" (fl. 400e).

Por ocasião do julgamento dos Embargos Declaratórios, o Tribunal de 

origem assim esclareceu:

"Não conheço do recurso em relação à alegada omissão em relação 

ao argumento de que a sentença é nula por entender que não é 

possível o creditamento extemporâneo de ICMS. Eventual defeito de 

fundamentação da sentença que não tenha sido repetido pelo 

acórdão - o que sequer alegado - foi sanado com a prolação do 

acórdão, por conta do efeito substitutivo dos recursos.

Quanto à alegação de que seria necessária a produção de prova pericial 

contábil, foi expressamente afastada pelo acórdão embargado:
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Superior Tribunal de Justiça

'A utilização do arquivo magnético encontra, portanto, autorização 

legal, não podendo prevalecer a pretensão do contribuinte de que as 

informações fossem aceitas em qualquer formato. O pedido de 

ressarcimento foi incorretamente instruído, motivo pelo qual, com 

fundamento no art. 10, § 7°, I da Portaria CAT n° 17/99 e 270, § 3°, I 

do RICMS, o contribuinte responde por seu erro e ausência de prova 

do alegado, condição que levou à lavratura do AIIM.

Deve, portanto, ser rejeitada a tese, formulada pela embargante, 

de que o tributo foi exigido de maneira inconstitucional porque 

fundado em presunção de que não havia crédito; a exigência 

tem como fundamento a deficiência na instrução do pedido de 

creditamento.

Por conta dessa deficiência na instrução do pedido de 

creditamento, não se verifica o cerceamento de defesa, nos 

termos do art. 370, parágrafo único do CPC, uma vez que a 

embargante pretende demonstrar a existência, em tese, dos 

créditos tributários. Isso não permite infirmar as conclusões do 

AIIM pois, mesmo que tais créditos existissem, não poderiam ter 

sido utilizados, por conta da deficiência na instrução do pedido 

de creditamento' (fls. 376-377).

As demais razões recursais representam inconformismo, que não pode ser 

veiculado por meio dos embargos de declaração, recurso de fundamentação 

vinculada que só pode ser conhecido nas hipóteses do art. 1.022 do CPC. 

No tocante à finalidade de prequestionamento, a jurisprudência reiterada do 

Superior Tribunal de Justiça (RSTJ 15/233, 30/341, 64/183) tem admitido o 

prequestionamento implícito, sendo certo que 'não se faz necessário que 

seja mencionado no acórdão recorrido o dispositivo legal que se alega ter 

sido violado, bastando que a questão federal tenha sido enfrentada e 

decidida nas instâncias inferiores'" (fls. 439/440e).

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 

pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 

votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 

Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento ao art. 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 
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Superior Tribunal de Justiça

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 02/12/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
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Superior Tribunal de Justiça

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação. 

De outro lado, como afirmando na decisão ora agravada, quanto à alegada 

violação ao art. 97 do CTN, tem-se que este dispositivo reproduz o Princípio da 

Legalidade Tributária, norma prevista no art. 150, I, da Constituição Federal, tratando de 

limitação ao poder de tributar. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que 

não pode ser examinada eventual ofensa do referido dispositivo legal em sede de 

Recurso Especial, sob pena de violação à competência exclusiva do Supremo Tribunal 
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Superior Tribunal de Justiça

Federal, nos termos do art. 102, III, do permissivo constitucional. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 

RECOMPRA DE ORTN'S. APLICABILIDADE DO ART. 5º DO 

DECRETO-LEI 2.065/83 C/C OS ARTS. 3º, II, §1º E 4º, II, PARÁGRAFO 

ÚNICO, DO DECRETO-LEI 2.072/83. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 

INATACADO. SÚMULA 283/STF. INSURGÊNCIA DE ÍNDOLE 

CONSTITUCIONAL. ART. 97, I, DO CTN. REPRODUÇÃO DO 

DISPOSTO NO ART. 150, I, DA CF. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Constatado que a Corte a quo empregou fundamentação suficiente para 

dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do 

CPC.

2. O fundamento autônomo do acórdão recorrido, relacionado à 

aplicabilidade do art. 5º do Decreto-Lei 2.065/83 c/c os arts. 3º, II, §1º e 4º, 

II, parágrafo único, do Decreto-Lei 2.072/83 ao caso concreto, não foi 

impugnado. Aplica-se, no ponto, a Súmula 283/STF.

3. O art. 97 do CTN reproduz a norma encartada no art. 150, I, da 

Constituição da República (Princípio da Legalidade Tributária) e sua 

análise implica apreciação de questão constitucional, o que é inviável 

em sede de recurso especial. Nesse sentido: AgRg no REsp 

1.176.217/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

22/9/2010; AgRg no REsp 1.154.339/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, DJe 26/08/2010 e REsp 753.562/MG, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 2/2/2010.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.260.055/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

21/11/2013).

Relativamente à alegação de cerceamento de defesa, este Superior Tribunal 

de Justiça possui jurisprudência no sentido de que, "de acordo com o princípio do livre 

convencimento motivado, cumpre ao magistrado valorar a necessidade da produção 

probatória, não havendo cerceamento de defesa quando, em decisão adequadamente 

fundamentada, o julgador indefere a produção de provas, seja ela testemunhal, pericial ou 

documental" (STJ, AgRg no AREsp 827.092/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/03/2016). 

Assim, conforme firme jurisprudência desta Corte, "compete às instâncias 

ordinárias exercer juízo acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 

circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a teor da 

Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 184.147/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 20/08/2012).

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  INVENTÁRIO.  PRELIMINARES  DE 

ILEGITIMIDADE ATIVA, FALTA DE INTERESSE RECURSAL E 

PRECLUSÃO AFASTADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA VERIFICADA A 

PARTIR DA ANÁLISE DOS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO DOS 

AUTOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E DA 

DIVERGÊNCIA SUSCITADA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

CONTROVÉRSIA DIRIMIDA À LUZ DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 

CONCRETO.

1. Na hipótese dos autos, não se configura a ofensa ao art. 535 do Código 

de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, como lhe foi apresentada, manifestando-se 

de forma clara sobre o 'punctum dolens' do feito, qual seja necessidade de 

se realizar nova perícia em razão, principalmente, da disparidade entre as 

avaliações administrativa e judicial realizadas, e em virtude de outros 

elementos fáticos.

2. No que diz respeito à legitimidade e ao interesse de agir, o Tribunal de 

origem estabeleceu que decorrem do disposto no artigo 999 do CPC, que, 

por sua vez, fixa a obrigatoriedade de citação da Fazenda Pública para 

participar do inventário.

3. A litigiosidade, efeito legal da citação por força do art. 219 do CPC/73, 

fundamenta a legitimidade da Fazenda Pública e o seu interesse de agir, 

inclusive de recorrer, mormente em se considerando o direito do Fisco na 

arrecadação dos tributos correspondentes, 'in casu', o ITCMD.

4. O acolhimento da tese de preclusão, com base no art. 1.009/CPC, 

demandaria avaliar se a Fazenda Pública foi efetivamente intimada a se 

manifestar sobre o indigitado laudo pericial.

5. Frise-se que a parte recorrente apenas indica a existência de 

determinação judicial para que se procedesse à intimação (fl. 1.012/e-STJ), 

mas não há evidência ou confirmação de que a multicitada intimação 

realmente tenha ocorrido. 

6. O STJ tem entendimento firmado, com base nos arts. 130 e 131 do 

CPC, de que cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar 

sua necessidade, conforme o princípio do livre convencimento 

motivado, deferindo ou indeferindo a produção de novas provas. 

Incidência do óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

7. 'A incidência da referida Súmula 7 impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 

do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à causa' 

(AgInt no REsp 1592074/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 25/10/2016).

8. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 854.405/MS, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 

ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA 

PELO INDEFERIMENTO DA PRODUÇÃO DE NOVA PROVA 

PERICIAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 

7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Não ocorre cerceamento de defesa, pelo indeferimento de produção de 

nova prova pericial, quando o Magistrado entende que há elementos 

suficientes para o julgamento da lide.

2. Ademais, considerando o princípio do livre convencimento 

motivado, cabe ao Magistrado valorar acerca da necessidade de 

complementação do material probatório.

3. A alteração do julgado a fim de identificar a necessidade de realização de 

nova perícia, sob pena de cerceamento de defesa, implicaria, no presente 

caso, o reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Em razão da incidência da Súmula 7/STJ ao caso concreto, resta 

prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, pois não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos 

paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 

razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 

sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 696.506/RS, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

12/08/2015).

Por outro lado, a revisão da conclusão do Tribunal de origem – feita com 

base na interpretação do direito local (Lei estadual 6.374/89) – é vedada a este Superior 

Tribunal de Justiça, em decorrência da aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

Outro não é o entendimento desta Corte, conforme se extrai dos seguintes 
arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO. 

RECONHECIMENTO DE DIREITO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 284/STF. ANÁLISE DE LEI 

LOCAL. SÚMULA 280/STF. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 211/STJ, 282 E 

356/STF.

1. Não se pode conhecer do Recurso Especial, fundado no art. 105, III, 'a', 

da CF/88, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente 

os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera 

citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 

constitucional. Incide, na espécie, a Súmula 284/STF.
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Superior Tribunal de Justiça

2. Da forma como ficou definido pelo Tribunal de origem, 

imprescindível a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em Recurso Especial. Desse modo, aplicável à 

espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 do Supremo 

Tribunal Federal.

3. Tanto a tese relativa à ausência de reconhecimento do débito como a 

suposta ocorrência da prescrição tampouco ensejam conhecimento, 

porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que 

enseja aplicação da Súmula 211/STJ e, por analogia, das súmulas 282 e 

356/STF.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.945.904/TO, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/03/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS LEGAIS 

APONTADOS COMO VIOLADOS. COMANDO NORMATIVO. 

INEXISTÊNCIA. LEGISLAÇÃO LOCAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

1. Incide o óbice da Súmula 284 do STF, por ausência de comando 

normativo do artigo de lei federal apontado como violado quando sua 

indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese recursal porque, 

embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a combinação 

com outros dispositivo legais.

2. Nos termos da Súmula 280 do STF, é defesa a análise de lei local 

em sede de recurso especial.

3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir in casu o óbice da Súmula 211 do STF.

4. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.931.165/TO, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/03/2022).

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

N. 3/STJ. ALEGAÇÃO DE QUE A NÃO COMPENSAÇÃO COM OS 

REAJUSTES JÁ CONCEDIDOS OCASIONA ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM A 

PARTIR DE INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. ALEGADAS 

VIOLAÇÕES DE LEIS LOCAIS. SÚM. 280/STF. REEXAME DOS 

CRITÉRIOS PARA A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SÚM. 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Examinar lei local é medida inviável nesta sede, a teor de 

entendimento firmado na Súm. 280 do Supremo Tribunal Federal: 'Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

2. A análise quanto ao critério e base de cálculo dos honorários 

advocatícios, fixados no acórdão recorrido, demanda reexame do conjunto 

probatório dos autos, providência vedada nesta Corte Superior, a teor da 
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Superior Tribunal de Justiça

Súm. 7/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.217.078/DF, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. ART. 142 DO CTN. INAPLICÁVEL AO CASO 

DOS AUTOS. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

PENALIDADE POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO AMBIENTAL. 

EMBARGOS À AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. AUTO DE INFRAÇÃO E 

IMPOSIÇÃO DE MULTA POR QUEIMA DE PALHA DE 

CANA-DE-AÇÚCAR. APLICAÇÃO DA LEI ESTADUAL 997/1976, 

REGULAMENTADA PELO DECRETO 8.468/1976, COM A REDAÇÃO 

DO DECRETO 39.551/1994. REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA PARA 

O EQUIVALENTE A 30 UFESPS POR HECTARE, COMO PREVISTO 

NO ART. 15 DO DECRETO ESTADUAL 47.700/2003. LEGISLAÇÃO 

LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

1. O art. 142 do CTN, tido por supostamente violado, é inaplicável aos 

autos, pois não se cuida de relação tributária e sim de penalidade por 

infração à legislação ambiental.

2. Hipótese em que a Corte de origem decidiu que, 'não afastada a 

presunção de veracidade e legitimidade do ato administrativo de autuação, 

eis que o auto de infração e imposição de multa foi lavrado de acordo com o 

prescrito na Lei Estadual nº. 997/76, regulamentada pelo Decreto nº. 

8.468/76, com a redação do Decreto nº. 39.551/94 e suas posteriores 

alterações, e está revestido dos requisitos legais, impondo-se, apenas, a 

redução do valor da multa para o equivalente a 30 (trinta) UFESP, por 

hectare queimado, com fulcro no art. 15, do Dec. nº. 47.700/03.'

3. Nota-se que a demanda foi dirimida com base na Lei Estadual 

997/1976, regulamentada pelo Decreto 8.468/1976, com a redação do 

Decreto 39.551/1994 e do Decreto Estadual 47.700/2003. Desse modo, 

o deslinde do caso passa necessariamente pela análise de legislação 

local, sendo tal medida vedada em Recurso Especial, conforme o 

enunciado da Súmula 280 do STF: 'Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário'.

4. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.635.382/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452

PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
ARIANE COSTA GUIMARAES E OUTRO(S) - DF029766
SAMANTHA MARIA PELOSO REIS QUEIROGA - SP315669
WILLER COSTA NETO E OUTRO(S) - MG161250
MATEUS SILVA RODRIGUES - SP406105

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABIO ANTONIO DOMINGUES E OUTRO(S) - SP175626

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUICAO
ADVOGADOS : ARIANE COSTA GUIMARÃES E OUTRO(S) - DFF29766

GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916
SAMANTHA MARIA PELOSO REIS QUEIROGA - SP315669
WILLER COSTA NETO E OUTRO(S) - MG161250
MATEUS SILVA RODRIGUES - SP406105

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ADVOGADO : FABIO ANTONIO DOMINGUES E OUTRO(S) - SP175626

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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